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Resumo 
Este artigo apresenta um debate teórico a respeito dos paradigmas da Questão Agrária e da Educação 
do Campo, explicitando os processos teóricos de construção de diferentes interpretações a partir das 
vertentes proletarista e campesinista do Paradigma da Questão Agrária. A discussão entre estas 
vertentes é analisada neste artigo em que comentamos o trabalho de Albuquerque (2011), que a partir 
de um referencial equivocado não compreende a realidade em que está sendo construído paradigma da 
Educação do Campo. São posturas ortodoxas que não contribuem para o avanço da Educação do 
Campo e por essa razão devem ser contestadas. Durante os vinte anos de existência da Educação do 
Campo, as críticas ortodoxas produzidas desde o paradigma da Questão Agrária são mínimas, mas as 
consideramos importantes no debate teórico. Inclusive para mostrar suas falácias e sua decadência na 
academia e nos movimentos, em que os postulantes de posturas ortodoxas são inexpressivos. Este não 
é um artigo polêmico, é um artigo contundente que demarca uma posição teórica numa postura crítica 
à crítica ao paradigma da Educação do Campo.  
 
Palavras-chave: Debate paradigmático. Educação do campo. Paradigma da questão agrária. 
 
Abstract 
This article presents a theoretical debate about the paradigms of the Agrarian Question and the 
Education for the Countryside, explaining the theoretical processes of construction of different 
interpretations from the proletarian and peasant strands of the Agrarian Question Paradigm. The 
discussion between these aspects is analyzed in this article in which we comment on the work of 
Albuquerque, 2011, that from a mistaken referential does not understand the reality in which the 
Education for the Countryside paradigm is being constructed. These are orthodox positions that do not 
contribute to the advancement of Education for the Countryside and for this reason, must be answered. 
During the twenty years of Education for the Countryside, the Orthodox criticisms produced since the 
Agrarian Question paradigm are minimal, but we consider them important in the theoretical debate. 
Even to show their fallacies and their decadence in the academy and movements, in which the 
postulants of orthodox positions are inexpressive. This is not a controversial article, it is a strong 
 
 








article that demarcates a theoretical position in a critical posture to the critique of the Education for the 
Countryside paradigm. 
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Resumen 
Este artículo presenta un debate teórico acerca de los paradigmas de la Cuestión Agraria y de la 
Educación del Campo, explicitando los procesos teóricos de construcción de diferentes 
interpretaciones a partir de las vertientes proletarista y campesinista del Paradigma de la Cuestión 
Agraria. La discusión entre estas vertientes es analizada en este artículo en que comentamos el trabajo 
de Albuquerque, 2011, que a partir de un referencial equivocado no comprende la realidad en que se 
está construyendo paradigma de la Educación del Campo. Son posturas ortodoxas que no contribuyen 
al avance de la Educación del Campo y por esa razón deben ser contestadas. Durante los veinte años 
de existencia de la Educación del Campo, las críticas ortodoxas producidas desde el paradigma de la 
cuestión agraria son mínimas, pero las consideramos importantes en el debate teórico. Incluso para 
mostrar sus falacias y su decadencia en la academia y en los movimientos, en que los postulantes de 
posturas ortodoxas son inexpresivos. Este no es un artículo polémico, es un artículo contundente que 
demarca una posición teórica en una postura crítica a la crítica al paradigma de la Educación del 
Campo. 
 
Palabras clave: Debate paradigmático. Educación del campo. Paradigma de la cuestión agraria. 
 
 
O Paradigma da Questão Agrária e a Educação do Campo 
 
Este artigo apresenta um debate teórico a respeito dos paradigmas da Questão Agrária 
e da Educação do Campo, explicitando os processos teóricos de construção de diferentes 
interpretações a partir das vertentes proletarista e campesinista do Paradigma da Questão 
Agrária (PQA). A discussão entre estas vertentes é analisada neste artigo em diálogo com o 
trabalho de Albuquerque (2011, 2013), argumentando que a partir de um referencial 
equivocado, não compreende a realidade em que está sendo construído o paradigma da 
Educação do Campo. O processo de construção e consolidação da Educação do Campo 
somente pode ser compreendido a partir do Paradigma da Questão Agrária, explicando – o a 
partir das relações sociais no campo nas disputas territoriais entre os modelos de 
desenvolvimento camponês e capitalista. Procurar compreender a Educação do Campo 
separando-a da Questão Agrária será um trabalho incompleto. Partimos da perspectiva de que 
o Paradigma da Questão Agrária é formado por autores que entendem que a Questão Agrária 
é um problema estrutural, logo, somente poderá ser resolvido com a luta contra o 
capitalismo, defendendo a necessidade de superação do mesmo. Os elementos de análise 
principais presentes neste paradigma são: a luta de classes, o conflito, as disputas e a 
superação do capitalismo. (FERNANDES, 2008; CAMACHO, 2014). 
 
 








Neste paradigma, o fim ou permanência camponesa no capitalismo é uma 
problemática discutida desde as obras seminais deste paradigma. A primeira concepção 
presente na primeira obra que originou o Paradigma da Questão Agrária: “A Questão Agrária” 
de K. Kautsky é a afirmação de que o desenvolvimento do capitalismo no campo tende a, 
necessariamente, expropriar o campesinato e proletarizá-lo, ou seja, ocorrerá uma inevitável 
destruição do campesinato (KAUTSKY, 1980). A destruição pela proletarização é a lógica 
defendida pela vertente proletarista do Paradigma da Questão Agrária. 
Todavia, existe outra vertente, no qual somos parte desta, que defende a existência da 
recriação camponesa. É o que estamos denominando de a vertente campesinista do PQA. 
Esta entende que o desenvolvimento do capitalismo no campo se faz a partir de um 
movimento desigual e contraditório (OLIVEIRA, 2004). Isso significa que existe um 
processo de produção de capital por meio de relações não-capitalistas (MARTINS, 1981; 
OLIVEIRA, 2004). Por isso, o campesinato é uma classe social e um modo de vida 
heterogêneo e complexo inerente à contradição do modo de produção capitalista e não um 
resíduo social em vias de extinção. Ele se recria, assim, na contradição estrutural e por meio 
da compra, da luta pela terra e da sua resistência ao capital (SHANIN, 2008; OLIVEIRA, 
2004; FERNANDES, 2008; ALMEIDA, 2006).  
No PQA, a integração ao capital é sinônimo de subalternidade ao capital, no interior 
de um processo de produção de capital por meio de relações sociais não capitalistas 
(MARTINS, 1981; OLIVEIRA, 2004). Nesses processos, o camponês não é expropriado, mas 
sua renda fica subordinada ao capital ao repassar o produto do seu trabalho para o capitalista 
(OLIVEIRA, 2004). Essa parte da renda camponesa, que é apropriada pelo capitalista, é 
utilizada por este para reprodução/acumulação de capital (MARTINS, 1981). Apesar de 
permitir que o campesinato continue se reproduzindo, essa condição faz com que o camponês 
se reproduza numa situação precária, daí a necessidade de uma ruptura com o capital. 
(ALMEIDA, 2006).  
Essa interpretação do PQA está relacionada ao fato de que para os pesquisadores deste 
paradigma o problema do campesinato é estrutural (FERNANDES, 2008), por isso, ele só 
pode ser resolvido com a ruptura das estruturas socioeconômicas vigentes.  
A resistência também é um conceito presente no PQA, na perspectiva do debate da 
permanência camponesa pela luta na/pela terra-território. Esses processos estão, assim, 
diretamente vinculados às abordagens de destruição e recriação do campesinato e seus 
territórios. Sendo assim, a resistência diz respeito a todo embate do campesinato frente às 
 
 








condições impostas pelo capital, quer seja desterritorializando/proletarizando ou 
monopolizando o território camponês. (CAMACHO, 2014).  
No PQA temos a crítica ao modelo vigente, principalmente, aos impactos 
socioterritoriais causados pela expansão do agronegócio, e a perspectiva de superação desse 
modelo apontando para a possibilidade e a necessidade de construção de um outro modelo, 
por meio da luta/disputa/conflitos territoriais entre classes e grupos sociais.  
A Educação do Campo se encontra no centro deste debate que envolve opções 
teóricas, políticas e ideológicas que estão presentes nas disputas em torno dos paradigmas 
acadêmicos, das políticas públicas e das disputas territoriais entre o agronegócio e o 
campesinato, envolvendo nesse processo: a universidade, o Estado e os movimentos sociais. 
Esses conflitos fazem parte de um mesmo conjunto estrutural de processos dinâmicos que 
envolvem a insuperável questão agrária no interior do modo de produção capitalista. 
(CAMACHO, 2014; FERNANDES, 2008). 
A criação de um projeto de Educação do Campo está relacionado com as experiências 
educativas alternativas que os movimentos socioterritoriais
1
 camponeses, principalmente o 
Movimento dos Trabalhadores Rurais Sem Terra, desenvolvem em acampamentos e 
assentamentos. Elas foram sistematizadas nos seminários e encontros regionais e nacionais a 
partir da segunda metade da década de 1990. Com os esforços conjuntos de algumas 
entidades, formaram em 1998 a Articulação Nacional “Por uma Educação do Campo”. Este 
movimento foi criado para fazer frente à realidade de abandono da educação no campo por 
parte do Estado. Começaram a exigir políticas públicas de instituições governamentais, bem 
como o financiamento para a investigação relacionada com questões educacionais em 
comunidades rurais. O silêncio, esquecimento, e até mesmo a falta de interesse em 
comunidades rurais em pesquisas sociais e educacionais era (e continua sendo) um ponto 
preocupante. Por isso, o movimento foi criado para relatar esse silêncio e o esquecimento das 
instituições que estudam as questões sociais e educacionais. (ARROYO; CALDART; 
MOLINA, 2004; ARROYO, 2004; CAMACHO, 2014). 
A primeira conferência nacional chamada “Por uma Educação Básico do Campo" 
ocorreu em Luziânia - GO, em 1998. As entidades que promoveram este evento foram: a 
Conferência Nacional dos Bispos do Brasil (CNBB), o Movimento dos Trabalhadores Sem 
Terra (MST), Fundo das Nações Unidas para a Infância (UNICEF), Organização das Nações 
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 Segundo Fernandes (2005), movimentos socioterritoriais é um conceito criado para explicar a 
produção/construção/transformação dos territórios pelos movimentos sociais que têm o território como 
condição de existência, como os movimentos camponeses, indígenas e quilombolas. 
 
 








Unidas para a Educação, a Ciência e a Cultura (UNESCO), a Universidade de Brasília (UNB) 
e o Grupo de Trabalho da Reforma Agrária (GTRA). (CAMACHO, 2014). 
As razões que estão por trás da luta pela Educação do Campo no Brasil é a realidade 
existente de exclusão dos habitantes do campo. A falta de acesso a uma educação que permita 
o desenvolvimento territorial das comunidades no campo está relacionada com a história da 
estrutura agrária no Brasil baseada no latifúndio e na desterritorialização (expropriação) das 
populações camponesas de sua terra de trabalho (CAMACHO et al., 2015). O contexto de luta 
pela Educação do Campo ocorreu, primeiramente, pela marginalização social e educacional, 
no qual, viviam/vivem os moradores do campo. E esta situação de miséria, desigualdade 
social e avanço destrutivo do capital no campo se complementavam com a ausência de 
políticas públicas para a educação no campo.  E, de outro lado, a luta pela Educação do 
Campo se torna possível pelo fato de os movimentos socioterritoriais camponeses estarem 
construindo sua luta pela terra e por um outro projeto de desenvolvimento para a sociedade 
diferente do projeto do agronegócio. (CALDART, 2005; CAMACHO, 2014).  
Dessa forma, a luta pela Educação do Campo tem origem nos problemas 
socioeconômicos e educacionais enfrentados pelos camponeses e, consequentemente, na 
busca de soluções por parte dos movimentos socioterritoriais camponeses.  A necessidade de 
frear o capitalismo e sua destruição no campo é uma outra marca do processo de construção 
da Educação do Campo.  É nesse contexto de contradições e lutas para a superação dessas 
contradições vividas no campo, que a educação surge como um elemento de resistência para 
auxiliar na luta pela/na terra a fim de possibilitar a reprodução do camponês enquanto modo 
de vida e classe social. (CAMACHO, 2014).  
A partir destas características inerentes a gênese e consolidação da Educação do 
Campo, é possível entender a existência da relação intrínseca entre a vertente campesinista do 
PQA e o Paradigma Originário da Educação do Campo. Só se é possível pensar a construção 
da Educação do Campo libertadora
2
 a partir dessa interpretação da realidade do campo. Esta 
concepção, ao entender o desenvolvimento do capitalismo no campo, como produto do seu 
processo desigual e contraditório, permite pensar a possibilidade de reprodução do 
campesinato. Obviamente, esta é condição primordial para podermos construir a Educação do 
Campo: sem camponeses não há Educação do Campo.  
Outra característica fundamental desta vertente é a afirmação da permanência 
camponesa no campo por meio da luta e a resistência contra o capital.  Pelo contrário, se 
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 Pensando a partir da Pedagogia de Paulo Freire (1983). 
 
 








pensarmos o campesinato como classe em vias de extinção, não será possível de entender a 
necessidade de construção da educação adequada às especificidades do campesinato. Não faz 
sentido pensar a construção da educação para o modo de vida e a classe social que estaria 
condenada ao desaparecimento, mesmo que este não seja o desaparecimento físico, mas de 
sua condição de modo de vida e de classe camponesa. 
Partindo do princípio de que o campo está em disputa entre dois modelos de 
desenvolvimento territorial antagônicos: agricultura capitalista (latifúndio-agronegócio) e 
agricultura camponesa, as propostas condizentes com a educação camponesa não podem 
vincular-se ao projeto de integração/subordinação capitalista, mas sim de defesa dos 
interesses das classes subalternas (MENEZES NETO, 2009). A Educação do Campo deve ser 
entendida na contradição da luta de classes, como estratégia de luta dos movimentos sociais, 
visando a emancipação, como formação humana, conflituosa, porque o campo está em 
conflito. (MICHELLOTI et al., 2010).  
Dessa forma, se faz necessário reafirmarmos a essência da gênese do Movimento de 
Educação do Campo neste momento histórico de disputa da concepção de Educação do 
Campo por dois projetos distintos de sociedade. A essência da concepção de Educação do 
Campo foi gerada na prática de luta dos movimentos socioterritoriais camponeses, na luta 
pela reforma agrária, na luta contra o latifúndio, e pela superação das contradições da lógica 
do capital. A conflitualidade inerente à lógica de reprodução do capitalismo no campo, 
desembocando na disputa por territórios materiais-imateriais, entre o agronegócio e os 
movimentos socioterritoriais camponeses, é um dos elementos centrais que fundamenta a 
produção de nossa análise teórica a respeito do campo e da Educação do Campo. A 
contradição de classe, movimento da história, resulta na produção de paradigmas educacionais 
a partir de diferentes perspectivas. Dessa maneira, temos que delimitar claramente o território 
teórico da Educação do Campo, na perspectiva revolucionária, fazendo-se necessário que a 
produção do conhecimento esteja ligada à luta de classes, assim como na perspectiva do PQA. 
(SÁ; MOLINA, 2010; CAMACHO, 2014).  
Para Molina (2012) e Caldart (2010), alguns órgãos públicos difundem um modelo de 
Educação do Campo, muitas vezes, afastado dos movimentos sociais e de suas bandeiras de 
luta e, tendem, ideologicamente, excluir a questão do conflito presente no campo, pois o 
enxergam como negativo, devendo ser eliminado do debate da Educação do Campo. É como 
se pudéssemos pensar a Educação do Campo sem o campo, sem as contradições, os conflitos, 
as disputas territoriais, a violência, a expropriação, a resistência e, principalmente, sem os 
 
 








movimentos socioterritoriais camponeses, precursores da Educação do Campo. Estas ações 
não dizem respeito ao Paradigma Originário da Educação do Campo. Não se pode retirar da 
Educação do Campo o objetivo de construção de outro projeto de sociedade, nem é possível 
se fazer Educação do Campo sem inserir a práxis dos sujeitos, as suas necessidades materiais 
e simbólicas de reprodução.   
Na Educação do Campo, construída a partir do Paradigma da Questão Agrária, “ao 
contrário daquela perspectiva negativa dos conflitos, é preciso reconhecer sua dimensão 
instituinte: os conflitos devem ser trabalhados politicamente, pois são eles a possibilidade de 
construção de superações, de mudanças, de transformações” (MOLINA, 2012, p. 592, grifo 
nosso). Além da conflitualidade, como característica inerente à Educação do Campo, 
entendemos que se a mesma estiver desvinculada das lutas dos movimentos socioterritoriais, 
não será considerada como verdadeiramente a Educação do Campo. Os camponeses são 
sujeitos históricos ativos do seu processo de reprodução, isto é, não estão, apenas, 
subdimensionados/passivos à lógica estrutural destruidora do modo de produção capitalista, 
principalmente, sob a forma moderna e bárbara do agronegócio. Logo, a Educação do Campo, 
construída juntamente com os movimentos socioterritoriais, passa a ser produto e instrumento 
de luta, pela/na terra, do campesinato contra a territorialização do capital no campo. 
(CAMACHO, 2014).   
Dessa maneira, o Movimento da Educação do Campo tem a intencionalidade de 
afirmar a identidade territorial dos povos do campo na perspectiva classista – da classe 
territorial camponesa– cuja afirmação se dá na contraposição ao capital – agronegócio –, 
condenando sua lógica exploratória, excludente e hegemônica que expropria ou subalterniza o 
campesinato. Esta perspectiva explicita a conflitualidade inerente ao capitalismo e legitima a 
luta dos sujeitos oprimidos pela conquista de seus direitos: terra, educação, reconhecimento 
cultural, étnico etc. (BATISTA, 2007).    
Segundo Leher (2007), a educação vinculada aos movimentos sociais trouxe o espaço 
privilegiado para os movimentos na “batalha das ideias”, na produção de conhecimento 
contrapondo-se ao neoliberalismo. Por isso, é indispensável o estabelecimento de diálogos 
entre a educação e os movimentos sociais, incitando nova práxis e estabelecendo nova 
epistemologia.  A nova práxis advinda deste diálogo entre os movimentos sociais e a 
universidade deve colaborar na ruptura com 5 elementos presentes na realidade: a 
colonialidade, o capitalismo, a supressão do público, o eurocentrismo e a perda de 
autonomia dos movimentos sociais. 
 
 








Caldart (2010) elabora uma síntese para pensarmos quais são as características centrais 
desta Educação do Campo que defendemos. Ela aponta cinco elementos centrais. Primeiro, é 
a relação entre a particularidade e a universalidade, a Educação é particular, mas busca a 
inserção na universalidade enquanto novo projeto de sociedade. Segundo, ela nasce da 
experiência de classe dos movimentos camponeses, mas inclui na luta outras classes 
subalternas. Terceiro, a Educação do Campo mescla a radicalidade pedagógica dos 
movimentos socioterritoriais camponeses com a luta por políticas públicas. Quarto, a 
Educação do Campo é um projeto pedagógico da educação formal escolar e, 
concomitantemente, da educação não-formal, também. Quinto, a Educação do Campo é a luta 
pelo acesso das classes subalternas ao conhecimento produzido pela humanidade e, ao mesmo 
tempo, critica o paradigma de produção de conhecimento científico eurocêntrico-colonialista 
dominante que desconsidera o conhecimento popular produzido pelos sujeitos do campo na 
lógica não-capitalista.  
 
Crítica à Crítica ao Paradigma da Educação do Campo 
 
A vertente campesinista do Paradigma da Questão Agrária tem um discurso, 
também, que se contrapõe a vertente proletarista advinda do marxismo ortodoxo agrário. 
Temos duas formulações críticas a Educação do Campo advindas dessa vertente. A primeira é 
a acusação de que a Educação do Campo seria um Movimento educacional conservador 
porque se subordinaria a um Estado que é, essencialmente e hegemonicamente, burguês. A 
segunda acusação é a de que a Educação do Campo estaria propondo uma fragmentação na 
luta da classe trabalhadora e, mais do que isso, priorizando sujeitos politicamente 
reacionários como são os camponeses. Em outras palavras: 
 
[...] já integra o percurso da Educação do Campo um movimento de crítica 
teórica vindo de setores de esquerda, notadamente acadêmicos. [...]. Estou 
me referindo a dois tipos de críticas que têm aparecido em alguns textos ou 
exposições mais recentes, pontuais: uma, a de que a Educação do Campo 
seria politicamente conservadora por se “misturar” com o Estado (burguês) 
e então não ter como portar  objetivos de transformação social. E a outra, a 
de que a especificidade a condena a ser divisionista da classe trabalhadora 
e, pior, trabalhando com a parcela dos camponeses, só pode ser reacionária. 
(CALDART, 2010, p. 121, grifo nosso). 
 
Roseli Salete Caldart (2010) considera que estas posições são fortemente idealistas, 
pois não admitem a possibilidade de que um movimento social, como o MST, de base social 
 
 








camponesa, pode radicalizar as lutas de enfrentamento direto com o capital e, ao mesmo 
tempo, aceitar participar de debates de formulação de políticas públicas de educação.  
Temos como exemplo de críticas à Educação do Campo, o trabalho de Joelma de 
Oliveira Albuquerque (2011; 2013), cujo foco é a crítica à fragmentação idealista da 
realidade feita pela Educação do Campo, a partir da análise de estudos em nível de teses e 
dissertações
3
. Seu trabalho tem como pressupostos as teorias educacionais e pedagógicas 
pautadas no princípio educativo do trabalho: a Pedagogia Socialista e, sobretudo, a Pedagogia 
Histórico-Crítica, cuja principal referência é Dermeval Saviani (2003). A Pedagogia 
Histórico-Crítica tem como princípios centrais: a identificação das formas mais desenvolvidas 
em que se expressa o saber objetivo produzido historicamente, reconhecendo as condições de 
sua produção e compreendendo as suas principais manifestações, bem como as tendências 
atuais de transformação; a conversão do saber objetivo em saber escolar, de forma que se 
torne assimilável pelos alunos no espaço e tempo escolares; e o provimento dos meios 
necessários para que os alunos não apenas assimilem o saber objetivo enquanto resultado, mas 
apreendam o processo de sua produção, bem como as tendências de sua transformação 
(SAVIANI, 2003). Apoia-se, enquanto teoria do conhecimento no materialismo histórico 
dialético e com relação à teoria do desenvolvimento humano na Psicologia Histórico-Cultural 
(Leontiév e Vigotsky). Para Joelma de Oliveira Albuquerque, estas são as teorias 
educacionais e pedagógicas que deveriam ser a principal referência na qual a Educação do 
Campo poderia se apoiar para cumprir “a função social de proporcionar a apropriação da base 
técnica e científica do trabalho enquanto atividade fundante da cultura humana”. Para a 
autora, somente com estes pressupostos educacionais-pedagógicos é que a Educação  do  
Campo  poderia cumprir uma  tarefa revolucionária,  que é “[...] acirrar  as  contradições  
entre  as  forças  produtivas  e  as  relações  de produção, sem o que esta proposição nascida 
no seio das lutas da classe trabalhadora, adquire um caráter contra-revolucionário”. 
(ALBUQUERQUE, 2011, p. 156).  
Consideramos que, sem retirar a importância da contribuição dessas teorias 
educacionais-pedagógicas críticas e contra-hegemônicas para a Educação do Campo, 
discordamos de terem negligenciado a importância da Pedagogia Libertadora-Freireana e da 
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 Uma que serviu de referência para esta foi: O limite da política no embate de projetos da educação do campo 
de Mauro Titton (2010). Nesta tese, o autor, após fazer um estudo da coleção “Por uma Educação do Campo”, 
conclui que há uma predominância de teorias pós-modernas na construção teórica da Educação do Campo. 
Todavia, entendemos que aquilo, na verdade, que o autor está chamando de teoria pós-moderna, por tratar das 
especificidades territoriais do campesinato, é a tendência campesinista do PQA. Portanto, é uma tendência 
marxista e não pós-moderna.  
 
 








Pedagogia do Movimento que são partes inerentes a Educação do Campo. Sem as mesmas, 
esta não existiria enquanto conhecimento científico-acadêmico. Outra perspectiva que permite 
pensar a construção da Educação do Campo como um instrumento de luta, destoando de 
tendências ortodoxas, é a interpretação da educação como sendo não apenas reprodutora da 
lógica capitalista neoliberal vigente, mas como sendo, também, um instrumento de 
libertação. Essa concepção pode ser construída, principalmente, a partir da Pedagogia 
Libertadora de Paulo Freire, que entende que a educação é um dos elementos fundamentais 
do processo de humanização, conscientização e de construção de uma outra realidade a partir 
da luta das classes subalternas. De acordo com Lais M. Sá e Mônica C. Molina (2010), a 
perspectiva transformadora está no cerne da Educação do Campo. Ela permite o resgate da 
dimensão política da educação. Dimensão esta que na década de 1980 pautava a Educação 
Popular com Paulo Freire, tendo como referencial teórico o materialismo histórico-dialético
4
. 
Este referencial permite a crítica ao neoliberalismo e a desconstrução da ideia do fim da 
história.  
O trabalho de Joelma de Oliveira Albuquerque (2011, 2013) teve como objetivo 
geral, criticar teses e dissertações sobre a Educação do Campo, apontando limites e 
possibilidades para a formação científica-técnica-política coerentes com a necessidade de 
formação da classe trabalhadora em luta, no contexto da crise estrutural do capital e, 
consequentemente, período de transição. A metodologia foi à análise de teses e dissertações 
produzidas entre os anos de 1987 e 2007, cujas informações estavam disponíveis no banco de 
teses e dissertações da Capes coletadas no período entre julho de 2008 e maio de 2009. 
Com relação aos seus objetivos específicos, vamos destacar os três principais. Sendo 
que concordamos, parcialmente, com os dois primeiros e discordamos do terceiro. O primeiro 
diz respeito à crítica às teorias que negam a luta de classes. Também, concordamos que a 
Educação do Campo deve ser construída tendo como base teorias que defendem a existência 
da luta de classes e a superação do capitalismo. Porém, não desconsideramos as outras formas 
de opressão e conflitos existentes na sociedade, como gênero, raça, etnia etc. O segundo é a 
crítica às pedagogias reacionárias advindas de influência escolanovistas. Também, 
concordamos que esta não deve ser à base da Educação do Campo, todavia, defendemos a 
Pedagogia Libertadora-Freireana e a Pedagogia do Movimento, como concepções críticas-
emancipatórias.  
 
                                                 
4
Como afirma Cristiano Amaral Garboggini Di Giorgi (2007): “Paulo Freire é um filósofo da práxis”. 
 
 








No que diz respeito às teorias do conhecimento, criticar aquelas  
identificadas  como perspectivas  teóricas  pós-modernas,  e  de  tradições  
de  caráter  fenomênico-existencialistas  com vertentes pós-modernistas 
(pós-estruturalismo, neopragmatismo, neoweberianismo), que negam a 
existência  das  classes, a  história  e  corroboram  para  a  manutenção  do  
status  quo  quando silenciam,  ocultam  ou  criticam  a  possibilidade  de  
superação  do  capitalismo  enquanto  sistema sociometabólico que destrói a 
natureza, o homem e o trabalho. 
Do ponto de vista da teoria educacional e pedagógica, criticar as ‘pedagogias 
do aprender a  aprender’,  pedagogia  das  competências,  pedagogia  do  
professor  reflexivo  e  a  pedagogia  de projetos, ligadas à pedagogia da 
Escola Nova, pautadas na teoria do Capital Humano  que veicula as  ideias  
de  sociedade  do  conhecimento,  qualidade  total,  formação  flexível,  
formação  de competências e empregabilidade. (ALBUQUERQUE, 2011, p. 
226, grifo nosso). 
 
O terceiro objetivo é àquele, pelo qual, vamos centrar a nossa análise crítica, pois 
este demonstra a tendência proletarista do PQA presente em sua argumentação. É a negação 
da existência de relações não-capitalistas no campo: “questionar  a  idealização  de  um  
campo  onde  estas  relações  de  produção capitalistas não penetram”. Há, também, um 
equívoco teórico-político-ideológico-metodológico em sua afirmativa, tendo em vista que esta 
não é uma concepção idealista da realidade, mas sim, uma concepção advinda do marxismo 
heterodoxo que estamos denominando de vertente campesinista do PQA. A tese do 
movimento desigual-contraditório-combinado do desenvolvimento do capitalismo é defendida 
por importantes teóricos tendo como base o materialismo histórico-dialético. O capitalismo 
não transforma todas as relações em relações tipicamente capitalistas, pois seu 
desenvolvimento não é uniforme. Conceber esta interpretação como idealizada, é 
desqualificar e chamar de idealistas autores marxistas como Rosa Luxemburgo (1985) (a 
primeira a afirmar que a acumulação do capital não pode existir sem as formações não-
capitalistas), Teodor Shanin (2005; 2008), Samir Amin e Kostas Vergopoulos (1977), José de 
Souza Martins (1981), Ariovaldo Umbelino de Oliveira (1997, 1999, 2004) etc. Conceitos 
geográficos como a monopolização do território e a territorialidade do capital, explicam esta 
realidade. Vejamos as palavras da autora:  
 
No que se refere ao modo de produção, partir  de  uma  crítica  à  idealização  
da fragmentação campo-cidade, e ainda mais, da fragmentação do campo 
em campo do agronegócio, e campo da agricultura familiar ou camponesa, 
uma vez que a relação  entre o trabalho agrícola e o  trabalho  industrial,  em  
nossa  avaliação,  é  uma  unidade  dialética  que  expressa  a  contradição 
trabalho x capital, pois não há no contexto atual, trabalho agrícola sem 
trabalho industrial e vice-versa.  Não há capital internacional  sem  que  o  
trabalho  expresse  esta  unidade,  dado  o  grau  de desenvolvimento das 
forças produtivas, especialmente do trabalho, da ciência e da técnica.  Esta 
 
 








compreensão permite questionar  a  idealização  de  um  campo  onde  estas  
relações  de  produção capitalistas não penetram. (ALBUQUERQUE, 
2011, p. 226-227, grifo nosso).  
 
A conclusão que a autora chega é que a produção científica a respeito da Educação 
do Campo no Brasil faz uma análise idealizada acerca do desenvolvimento do capitalismo no 
campo, a despeito desta produção apresentar contribuições significativas para o processo 
revolucionário: 
 
1)  a  produção  científica  em  Educação  do  Campo  no  Brasil  apresenta  
como  base  técnica  e científica dimensões idealizadas do real, 
desconsiderando as características do modo de produção e  sua  expressão  
no  campo  (estrutura  fundiária  organizada  fundamentalmente  em  torno  
da subsunção  do  trabalho  ao  capital  por  meio  do  ‘mercado  de  terras’),  
ou  seja,  do  grau  de desenvolvimento das forças produtivas, das relações de 
produção, da base técnica e científica do trabalho, o que entrava  o 
desenvolvimento teórico sobre a Educação do Campo sintonizado com os 
processos de apropriação da cultura humana necessários à classe 
trabalhadora na transição do modo de produção capitalista ao modo de 
produção comunista.  
2) a produção do conhecimento em Educação do Campo no Brasil apresenta 
antíteses a partir das quais é possível identificar contribuições significativas 
acerca da necessidade e possibilidade da apropriação  da  base  técnica  e  
científica  do  trabalho  como  um  eixo  para  a  educação  dos trabalhadores 
no processo de transição a outro modo de produção. (ALBUQUERQUE, 
2011, p. 232, grifo nosso).  
 
A respeito da crítica à fragmentação espacial em campo do agronegócio e campo do 
campesinato, a autora se remete, sobretudo, a esta formulação dos antagonismos existentes no 
campo, descritos por Bernardo Mançano Fernandes e Mônica Castagna Molina (2004, p. 85):  
 
CAMPO DO AGRONEGÓCIO  
 
CAMPO DA AGRICULTURA 
CAMPONESA 
MONOCULTURA – COMMODITIES  POLICULTURA – USO MÚLTIPLO DOS 
RECURSOS NATURAIS  
PAISAGEM HOMOGÊNEA E SIMPLIFICADA  PAISAGEM HETEROGÊNEA E COMPLEXA 
PRODUÇÃO PARA EXPORTAÇÃO 
(PREFERENCIALMENTE) 
PRODUÇÃO PARA O MERCADO INTERNO E 
PARA EXPORTAÇÃO  
CULTIVO E CRIAÇÃO ONDE PREDOMINA AS 
ESPÉCIES EXÓTICAS 
CULTIVO E CRIAÇÃO ONDE PREDOMINA AS 
ESPÉCIES NATIVAS E DA CULTURA LOCAL 
EROSÃO GENÉTICA  CONSERVAÇÃO E ENRIQUECIMENTO DA 
DIVERSIDADE BIOLÓGICA 
TECNOLOGIA DE EXCEÇÃO COM ELEVADOS 
NÍVEL DE INSUMOS EXTERNOS 
TECNOLOGIA APROPRIADA, APOIADA NO 
SABER LOCAL COM BASE NO USO DA 
PRODUTIVIDADE BIOLÓGICA PRIMÁRIA DA 
NATUREZA. 
COMPETITIVIDADE E ELIMINAÇÃO DE 
EMPREGOS 
TRABALHO FAMILIAR E GERAÇÃO DE 
EMPREGOS 
CONCENTRAÇÃO DE RIQUEZAS, AUMENTO DA DEMOCRATIZAÇÃO DAS RIQUEZAS – 
 
 








MISÉRIA E DA INJUSTIÇA SOCIAL. 
 
DESENVOLVIMENTO LOCAL 
ÊXODO RURAL E PERIFERIAS URBANAS 
INCHADAS  
PERMANÊNCIA, RESISTÊNCIA NA TERRA E 
MIGRAÇÃO URBANO - RURAL. 
CAMPO COM POUCA GENTE CAMPO COM MUITA GENTE, COM CASA, COM 
ESCOLA... 
CAMPO DO TRABALHO ASSALARIADO (EM 
DECRÉSCIMO) 
CAMPO DO TRABALHO FAMILIAR E DA 
RECIPROCIDADE  
PARADIGMA DA EDUCAÇÃO RURAL  PARADIGMAS DA EDUCAÇÃO DO CAMPO 
PERDA DA DIVERSIDADE CULTURAL RIQUEZA CULTURAL DIVERSIFICADA – 
FESTAS, DANÇAS, POESIAS – MUSICA – 
EXEMPLO: O MATO GROSSO É O MAIOR 
PRODUTOR BRASILEIRO DE MILHO E NÃO 







É óbvio que não podemos generalizar as análises no que concerne a agricultura 
camponesa, tratando essa problemática a partir de uma análise idealista e simplista, pois a 
própria lógica de mercado impõe a produção em escala a muitos camponeses como uma das 
únicas alternativas para que essa produção chegue ao mercado consumidor. Por isso, não é 
raro ver os camponeses ocupados com uma única atividade comercial. Todavia, esta realidade 
revela a subalternidade camponesa ao capital e a territorialidade do capital em território 
camponês, que está confirmando a necessidade de luta contra o capital, a fim de libertar o 
campesinato dessa sujeição imposta pelo capital. 
Mas, a análise da autora é diferente, sua análise parte do princípio evolucionista 
unilateral e homogeneizador do capital, de que as forças produtivas chegaram ao ápice de 
seu desenvolvimento (técnico-científico), e isto faz com que o capitalismo já seja uma 
totalidade, ou seja, não há mais relações não-capitalistas, logo, os camponeses já se tornaram 
proletários via processo de industrialização, como previa Karl Kautsky (1980).   Vejamos em 
suas palavras: 
 
Considera-se que com a reorganização do campo a partir da perspectiva do 
agronegócio, os camponeses, produtores de alimentos e matérias-primas, 
estão submetidos ao assalariamento, ou seja, tem sua força de trabalho tão 
explorada quanto os operários urbanos, e estão sujeitos a problemas sociais 
semelhantes aos da cidade, inclusive a fome.  Isso quando não são 
simplesmente expropriados de qualquer possibilidade de trabalho. Estes 
fatos demonstram um antagonismo, mas não uma contradição entre campo e 
cidade. (ALBUQUERQUE, 2011, p. 156, grifo nosso).  
Desta forma, sobram elementos para questionarmos qual é o limite  entre  o  
trabalho agrícola  e  o  trabalho  industrial,  que  em  nossa  avaliação  se  
torna  uma  unidade  dialética  que expressa  a  contradição  trabalho  x  
 
 








capital.  Não há no contexto atual, trabalho agrícola sem trabalho industrial e 
vice-versa.  Não há capital internacional sem que o trabalho expresse esta 
unidade, o que nos impede de considerar a existência de um campo do 
agronegócio, e um campo da agricultura camponesa, dado o grau de 
desenvolvimento das forças produtivas, especialmente do trabalho, da 
ciência e da técnica. [...]. (ALBUQUERQUE, 2011, p. 230, grifo nosso).  
 
Temos duas divergências nesta análise feita pela autora. A primeira é o fato de que o 
campesinato continua existindo, porque no processo de desenvolvimento do capitalismo no 
campo, ocorrem tanto a destruição do campesinato, como sua recriação. Como aponta 
Ariovaldo Umbelino de Oliveira (1997, 1999, 2004) houve desde 1965 um aumento do 
número de estabelecimentos controlados por posseiros no Brasil, mesmo sendo esse período 
marcado pela expansão do processo de desenvolvimento capitalista no Brasil, principalmente, 
pela urbanização e pela industrialização nacional. A segunda divergência que temos com 
relação a esta assertiva é a interpretação de que as relações de trabalho camponesas são as 
mesmas que as relações de trabalho do proletariado. O trabalho camponês não é alienado. Ele 
não vende sua mão-de-obra para o capital como o proletariado. O produto de seu trabalho não 
é alheio ao mesmo. Sua subalternidade ao capital se dá de maneira distinta do proletariado. O 
camponês vende o produto de seu trabalho ao capital, e não o seu trabalho. Diferentemente 
do proletariado, ele possui seu meio de produção, a terra. “Não é a sujeição formal do 
trabalho ao capital, mas é a sujeição da renda da terra ao capital”. Por isso, sua 
propriedade é “terra de trabalho” e não “terra de negócio”, como já afirmou José de Souza 
Martins (1981). Por isso, o trabalho camponês é um trabalho não-alienado, não tipicamente 
capitalista, que, por sua vez, produzem relações sociais e territórios/territorialidades, também, 
não-alienadas (RIBEIRO, 2005) e não-capitalistas (FERNANDES, 2009). Por isso, a 
existência de um campo antagônico entre duas classes sociais, produzindo dois territórios 
distintos, por classes sociais distintas.   
Dessa leitura a respeito do trabalho camponês, temos outra divergência. Entendemos 
que o trabalho para o educando-camponês segue uma lógica distinta do trabalho do 
educando-proletariado a partir de dois pressupostos centrais. O primeiro é o fato de o trabalho 
familiar camponês ser uma necessidade econômica e cultural da classe camponesa. Enquanto 
necessidade econômica diz respeito ao balanço trabalho-consumo, que nos explica Alexander 
V. Chayanov (1974). É necessário que todos os membros da família trabalhem para que possa 
suprir as necessidades alimentares da família. E enquanto necessidade cultural é o fato de o 
trabalho camponês ter caráter socioeducativo fundamental para família camponesa. Devido a 
estes dois pressupostos os estudantes-camponeses são, também, trabalhadores familiares. O 
 
 








segundo fator relevante é a condição temporal determinado pela natureza que interfere no 
tempo do trabalho camponês. Por mais que ciência e a tecnologia tenha conseguido fazer 
modificações na agricultura, ainda existe um tempo entre o plantio e a colheita a serem 
respeitados. E nestes dois períodos (plantio e colheita) é quando se necessita de um trabalho 
intenso da família. Mas, o calendário escolar é produzido a partir de uma lógica de trabalho 
urbano-industrial, não respeitando a sazonalidade do trabalho camponês. Este fator foi o 
responsável pela evasão escolar de muitos educandos-camponeses durante estes períodos. Por 
isso, apesar da discordância da autora, entendemos que esta é uma dimensão concreta da 
realidade e não é uma visão idealizada do trabalho familiar camponês. Confirmamos, então, 
que a afirmação de Miguel Arroyo e Bernardo Mançano Fernandes (1999) está coerente com 
a proposta de Educação do Campo: “ao não valorizar as particularidades culturais do campo, 
a escola contribui para que os filhos dos trabalhadores do campo, habituados aos outros 
tempos e espaços ligados ao seu trabalho com a terra e às suas relações com a natureza, 
acabem sendo expulsos da escola”. Sendo assim, discordamos que “modo de vida e do 
trabalho no campo se assemelha à da cidade na atualidade” e isto retira a especificidade do 
trabalho camponês. Vejamos nas palavras da autora:  
 
Há claramente uma ideia de uma cultura particular do campo que gera 
valores próprios. Porém esta ideia está ligada a uma dimensão  idealizada  
do  trabalho  e  do  modo  de  vida  no  campo,  além  de  afirmar  da 
fragmentação  campo-cidade,  como  se  os  valores  capitalistas  diferissem  
em  um  ou  em  outro destes  ‘pólos’  da  sociedade,  ou  que  o  campo  
fosse  ‘blindado’  em  relação  a  estes  valores,  e somente desta forma a 
referência da educação do campo, poderia ser o próprio campo, sua cultura 
seus valores etc. [...]. (ALBUQUERQUE, 2011, p.189, grifo nosso).  
 
O paradigma da Educação do Campo tem a proposição de superar a concepção da 
homogeneização do capital porque tanto o campo quanto a cidade é marcado pela contradição 
e a diferencialidade (FERNANDES, 2004). É o discurso dos defensores do agronegócio que 
asseveram que o mesmo constitui uma totalidade homogeneizadora do campo e que, portanto, 
a produção camponesa é uma de suas partes. É nesta perspectiva que nas Diretrizes 
Operacionais consta a crítica a interpretação de alguns teóricos que entendem que a 
urbanização é um processo inexorável e a produção camponesa é apenas uma realidade 
provisória. Segundo o documento esta é uma visão idealista acerca do processo de produção 












[...] a partir de uma visão idealista das condições materiais de existência na 
cidade e de uma visão particular do processo de urbanização, alguns 
estudiosos consideram que a especialidade do campo constitui uma 
realidade provisória que tende a desaparecer, em tempos próximos, face ao 
inexorável processo de urbanização que deverá homogeneizar o espaço 
nacional. Também as políticas educacionais, ao tratarem o urbano como 
parâmetro e o rural como adaptação reforçam essa concepção. 
(FERNANDES, 2004, p. 138). 
 
A vinculação da autora a vertente proletarista do PQA fica evidente quando ela se 
utiliza de uma citação de Vladimir I. Lênin para afirmar que é o proletariado que deve 
conduzir a luta revolucionária. São eles que guiarão as outras classes para fazer a revolução. 
Esta perspectiva parte do princípio de que os camponeses são uma classe sem consciência de 
classe. Que não podem formar uma classe para si. É como um “saco de batatas” (metáfora 
utilizada por Karl Marx se referindo ao campesinato francês). Sujeitos a-políticos, por isso, o 
máximo que conseguirão é serem guiados pela classe revolucionária, o proletariado. 
Consideramos que o campesinato ao longo do século XX até o momento tem mostrado sua 
capacidade revolucionária, participando de diversas revoluções: Mexicana (1910); Russa 
(1905 e 1971); Chinesa (1921 em diante); Vietnamita (1964); Argelina (1954); Cubana (1958) 
(ALMEIDA; PAULINO, 2010). A aliança camponesa-operária sempre foi uma bandeira de 
luta dos movimentos socioterritoriais camponeses. Todavia, esta aliança não pode ocorrer 
com a subalternidade camponesa ao proletariado.  
 
Lênin (1979, p. 93), ao elaborar o esboço inicial da resolução geral do 
Congresso da Internacional Comunista (15 de julho de 1920) quanto à 
questão agrária, demonstrou que as massas trabalhadoras do campo não tem 
outra salvação senão selar uma aliança com o proletariado comunista e 
apoiar abnegadamente sua luta revolucionária para derrubar o jugo dos 
latifundiários (grandes proprietários agrários) e da burguesia.  Considerava 
que as massas trabalhadoras e exploradas do campo, que o proletariado 
urbano deve conduzir à luta ou, pelo menos, atrair para o seu lado [...]. 
(ALBUQUERQUE, 2011, p. 165, grifo nosso). 
 
O fato de a Educação do Campo significar um recorte de classe, não significa que a 
mesma esteja fazendo uma fragmentação da realidade. O recorte de classe não é a negação 
da diversidade dos sujeitos, nem é a negação da universalidade da formação humana que 
envolve o projeto educativo. A sua particularidade é o vínculo com sujeitos concretos em 
seus territórios. E a universalidade é o projeto de criação de outra sociedade construída 
coletivamente que implica numa formação humana geral.   Compondo assim, um diálogo 
entre a particularidade e a universalidade.   
 
 









A Educação do Campo assume sua particularidade, que é o vínculo com 
sujeitos sociais concretos, e com um recorte específico de classe, mas sem 
deixar de considerar a dimensão da universalidade: antes (durante e depois) 
de tudo ela é educação, formação de seres humanos. Ou seja, a Educação do 
Campo faz o diálogo com a teoria pedagógica desde a realidade particular 
dos camponeses, mas preocupada com a educação do conjunto da 
população trabalhadora do campo e, mais amplamente, com a formação 
humana. [...]. (CALDART, 2005, p. 1, grifo nosso). 
 
A partir da Educação do Campo podemos pensar “[...] a educação (que é um 
processo universal) desde uma particularidade, ou seja, desde sujeitos concretos que se 
movimentam dentro de determinadas condições sociais de existência em um dado tempo 
histórico [...]”. (2005, p. 1, grifo nosso). Não podemos confundir essa posição com a visão 
pós-moderna que defende a eliminação do universal em favor do particular.  Onde, 
ideologicamente, o particular se sobressai em detrimento do universal. (CALDART, 2010). 
A última questão a ser debatida, e a mais geográfica de todas, trata da crítica à 
fragmentação espacial campo-cidade. Temos que esclarecer que esta não é a intenção da 
Educação do Campo. Se existem teses defendias sobre a Educação do Campo que defendem 
esta dicotomia, é um equívoco. A defesa da Educação do Campo é pela unidade na 
diversidade. Vamos entender como esta relação ocorre. 
Partimos do pressuposto que o espaço é uma totalidade e, logo, não existe isolamento 
numa relação social por menor que pareça, ou seja, não existe a possibilidade de que uma 
relação não esteja incluída em relações globais porque qualquer relação social por mais 
isolada que seja em sua aparência, contém partes de relações globais. Por isso, as relações 
sociais que envolvem uma comunidade camponesa, em qualquer lugar do Brasil, não se 
restringem ao entorno territorial de onde vive esta comunidade, mas, sim, envolve processos 
mais abrangentes que ultrapassam os “muros” invisíveis desse território. (CAMACHO, 2008). 
 Corroborando neste sentido, Milton Santos afirma:  
 
A relação social, por mais parcial ou mais pequena que pareça, contém 
partes das relações que são globais [...] Por exemplo, a história que passa, 
neste exato instante, em um lugarejo qualquer, não se restringe, aos limites 
desse lugarejo, ela vai muito além. A história da produção de um fato 
desencadeia um processo bem mais abrangente [...]. (1998, p. 57-58). 
 
Não devemos entender a realidade local de maneira isolada/fragmentada, pois o 
espaço é uma totalidade, logo, o local está submetido à influência das relações globais. 
Principalmente, no atual período histórico onde a ciência, a técnica e a informação nos 
 
 








trouxeram um momento diferente para a humanidade (SANTOS, 2001), onde as relações 
socioeconômicas estão mundializadas, ou seja, é o ápice da internacionalização do capital. 
Destacamos, por isso, que não consideramos o local como um espaço isolado constituído de 
relações autônomas/independentes do espaço global, pois, dessa maneira, estaríamos 
construindo uma fragmentação espacial (STRAFORINI, 2004). Numa economia globalizada, 
o processo econômico fica cada vez mais evidenciado nas transformações territoriais. Neste 
processo, as lógicas externas é que passam a comandar (SANTOS, 2001). E são essas lógicas 
globais de maneira desigual e combinada que passam a orientar as modificações do campo em 




Quanto a essa interferência externa na territorialidade de determinados lugares e suas 
populações, Claude Raffestin exemplificou com o embate de territorialidades contraditórias 
entre Sicilianos e o norte da Itália. A territorialidade dos povos é construída no dia-a-dia no 
processo de produção de suas relações matérias e simbólicas. Todavia, estas dependem, para a 
sua manutenção/transformação, do embate com as territorialidades impostas externamente, 
principalmente, pelo capital. Nesta relação dialética de territorialidades internas e externas é 
que se dá a síntese do modo de vida desses povos.  
 
A territorialidade de um siciliano, por exemplo, é bem constituída pelo 
conjunto daquilo que ele vive cotidianamente: relações com o trabalho, com 
o não-trabalho, com a família, a mulher, a autoridade política etc. 
Entretanto, não é possível compreender essa territorialidade se não se 
considerar aquilo que a construiu, os lugares em que ela se desenvolve e os 
ritmos que ela implica. Há a parte interna da territorialidade, o núcleo 
denso, em certo sentido, e a parte externa, aquela imposta pelos atores não 
sicilianos. A territorialidade siciliana é uma longa luta para preservar uma 
identidade, uma diferença, mas é uma luta esgotante contra o norte da Itália. 
O poder piemontês não obliterou a identidade siciliana, também não 
modificou sensivelmente as relações ancestrais, mas, ao contrário, bloqueou 
a evolução da territorialidade e, ao mesmo tempo, foi modificado por essa 
relação exaustiva. Se o norte impôs à Sicília uma relação dissimétrica no 
plano econômico, a Sicília, em contraposição, impôs ao norte uma relação 
conflitual no plano político. A relação Itália–Sicília é a história do choque 
de duas territorialidades contraditórias, caracterizadas, respectivamente, por 
uma racionalidade econômica capitalista e uma racionalidade política 
“feudal” [...]. (1993, p. 162). 
 
Para Milton Santos (2008) existem duas ordens que determinam as relações 
espaciais. São elas, a razão global e a razão local. Em cada lugar elas se superpõem e, num 
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processo dialético, se associam e se contrariam. Apesar de a ordem global buscar impor, a 
todos os lugares, a sua racionalidade, por outro lado, os lugares respondem ao mundo segundo 
os diversos modos de sua própria racionalidade. Enquanto a ordem global funda escalas 
externas à escala do cotidiano, tendo como parâmetros a razão técnica e operacional, a 
linguagem matemática, por outro lado, a ordem local se funda na escala do cotidiano a partir 
da co-presença, a vizinhança, a intimidade, a emoção, a cooperação, a socialização etc. Por 
isso, cada lugar é, concomitantemente, produto de uma razão global e de uma razão local, 
convivendo dialeticamente.  
No tocante a relação campo-cidade, a cada dia as antigas e rígidas características 
utilizadas para diferenciar o rural e o urbano vêm diminuindo, pois a indústria está presente 
nos dois espaços. Da mesma forma, o trabalhador assalariado reside na cidade, mas, muitas 
vezes, trabalha como boia-fria no campo. Essas novas relações dão origem ao que Ariovaldo 
Umbelino de Oliveira vai denominar de unidade dialética ou contraditória, entre o rural e o 
urbano. Isto quer dizer que as diferenças das atividades econômicas existentes entre a cidade e 
o campo, ou seja, indústria e agricultura, hoje estão sendo superadas.  Forma-se uma unidade 
dialética, portanto, combinada e contraditória. Em suas palavras: 
 
O processo contraditório e desigual de desenvolvimento da agricultura, 
sobretudo pela via da industrialização, tem eliminado gradativamente a 
separação entre a cidade e o campo, entre o rural e o urbano, unificando-os 
numa unidade dialética. Isto quer dizer que campo e cidade, cidade e 
campo, formam uma unidade contraditória. Uma unidade em que a 
diferença entre os setores da atividade econômica (a agricultura, a pecuária 
e outros, de um lado, a indústria, o comércio etc. do outro) vai sendo 
soldada pela presença, na cidade, do trabalhador assalariado (bóia-fria) do 
campo. Aliás, as greves dos trabalhadores do campo são feitas nas cidades. 
Pode-se verificar também que a industrialização dos produtos agrícolas 
pode ser feita no campo com os trabalhadores das cidades. Aí reside um 
ponto importante nas contradições do desenvolvimento do capitalismo, 
tudo está indicando que ele mesmo está soldando a união contraditória 
que separou no início de sua expansão: a agricultura e a indústria; a 
cidade e o campo. (OLIVEIRA, 1999, p. 103-104, grifo nosso). 
 
Dessa forma, cidade e campo estão unidos dialeticamente pela inclusão de tudo e de 
todos na subalternidade ao capital. O campo e a cidade se complementam. São espaços 
autônomos e interativos, com suas identidades territoriais e organização socioterritoriais 
diferenciados.  A visão do campo apenas como produtor de matéria-prima para com a cidade 
deve ser rompido. O campo deve ser visto como local também de vida onde os povos do 
campo constroem as suas existências. (FERNANDES, 2004).   
 
 








A revolução industrial causou uma cisão inicial entre campo e cidade. A influência 
desta cisão levou ao fato de a educação se tornar tendenciosamente técnica no sentido de 
atender a burguesia industrial-urbana (BATISTA, 1995). A proposta de Educação do Campo 
não é a de esquecer os problemas urbanos que, em sua essência, se relacionam com os 
problemas rurais, haja vista que o espaço é uma totalidade e, consequentemente, está 
subordinado a mesma estrutura econômico-social, ou seja, o modo de produção capitalista. 
Mas, mesmo assim, isto não retira o fato de a escola ter a necessidade superar aquela visão de 
“jeca” difundida nas escolas para caracterizarem o camponês (ARROYO, 2004). Enquanto o 
próprio termo “citadino” se remete ao sinônimo de cidadão, afável, educado, civilizado, fino, 
cortês etc.  
O território camponês está articulado com a cidade, com regional e com o global. Ele 
se expressa na (multi)territorialidade-escalaridade. A afirmação da cultura no campo se dá 
devido ao fato de que é necessário frisar que apesar de o capitalismo ter decretado a sociedade 
como tendo no urbano-industrial o lócus de seu desenvolvimento, não existe uma cultura 
superior na cidade. Considera-se que as culturas,“[...] têm suas singularidades, seus 
significados, que se exprimem com suas linguagens, gestos significados e artefatos próprios, 
sem, no entanto, ser superiores uma às outras, a não ser por imposição de uma cultura que se 
faz hegemônica pelas relações de poder” (BATISTA, 2007, p. 187). 
Consideramos que a Educação do Campo é uma particularidade de um movimento 
histórico que é universal, ou seja, ela significa o que tem de particular do conhecimento da 
educação que é universal. Logo, o objetivo não é reforçar a dualidade entre campo e cidade, 
mas esclarecer que estes devem ser compreendidos na perspectiva da diferencialidade 
(MICHELLOTI et al., 2010). Isto significa que o Movimento da Educação do Campo luta 
pela escola unitária, também, mas compreende que o unitário não pode ser um “falso 
universalismo”, ou seja, não podemos tratar uma particularidade como se ela fosse universal. 
O unitário tem que ser a síntese da diversidade/diferencialidade, e o campo tem que ser 
considerado nessa síntese. Logo, a construção da escola unitária, hoje, passa pela 
diferencialidade da Educação do Campo. É necessário retornarmos ao histórico da 
constituição do Paradigma Originário da Educação do Campo para visualizarmos que o 
mesmo nasce da tensão entre o particular e o universal. A Educação do Campo não nasceu a 
partir da defesa de particularismos, mas objetivando pensar a transformação da sociedade e 
um projeto popular para o país. Isto está bem definido nos primeiros cadernos do movimento 
Por uma Educação do Campo. As lutas e as práticas que deram origem a Educação do Campo, 
 
 








a partir dos movimentos socioterritoriais, ocorreram no sentido de compreender 
historicamente as relações sociais que subalternizam os camponeses, tendo em vista à 
superação dessas contradições inerentes à lógica do modo capitalista de produção. 
(CALDART, 2010). 
Corroborando com este debate, Laís Mourão Sá e Mônica Castagna Molina (2010) 
vão refletir a respeito da importância das categorias dialéticas de universalidade, 
particularidade e singularidade na Educação do Campo. Estes conceitos são fundamentais no 
debate teórico da Educação do Campo tendo em vista que para a consolidação desse 
paradigma se faz necessário aprofundar a compreensão do conceito de campo e de camponês, 
a partir da realidade brasileira, a fim de construirmos um conhecimento acadêmico de maneira 
articulada com os movimentos socioterritoriais camponeses. Com relação ao conceito de 
particularidade, a diversidade dos povos do campo e suas realidades específicas são 
particularidades a serem pensadas em relação à totalidade da categoria Educação. A 
especificidade da Educação do Campo ocorre, também, devido à forma particular com o qual 
o desenvolvimento capitalista subalterniza os sujeitos do campo. No tocante a universalidade, 
ela está presente na concepção socialista de educação que embasa o Paradigma da Educação 
do Campo e, nesta perspectiva, a superação das contradições não se restringem ao campo, mas 
a toda sociedade. No que concerne ao binômio campo-cidade, há necessidade de superação 
dessa falsa dicotomia, já que campo-cidade se refere a duas faces de uma mesma realidade. O 
terceiro conceito relevante para este debate é o de singularidade. Ele é importante para dar 
conta das características que distinguem realidades específicas.  O desafio, porém, é 
conseguirmos interpretar as singularidades sem produzir dualismos maniqueístas e 
fragmentários entre universal e particular. A categoria da singularidade deve ajudar na 
compreensão das formas específicas de reprodução material e cultural dos povos do campo. A 
singularidade permite o entendimento da diversidade cultural do campo e os modos de 
produzir a vida. As singularidades são geradas por processos específicos, mas a partir de 
situações concretas do modo de vida do campesinato. As identidades territoriais fazem parte 
dessa diversidade que forma o campo, mas que, necessariamente, se articulam a totalidade das 
relações sociais que é a luta de classes no capitalismo. Na relação parte/todo está contida a 
singularidade das partes. A problemática a ser enfrentada no uso da categoria de 
singularidade, é o risco de uma possível unidirecionalidade na interpretação do real, o que 
pode resultar no esquecimento da relação parte/todo. À Educação do Campo, portanto, cabe 
compreender as especificidades do campo/campesinato no interior da totalidade do modo de 
 
 








produção capitalista. Assim, a compreensão da relação entre o geral, o singular e o 
específico, a partir do materialismo dialético, permite articular a diversidade do campo sem a 
perda da totalidade social. A preocupação com estas especificidades não deve encobrir a 




Nosso objetivo é o de defender o Paradigma Originário da Educação do Campo. A 
Educação do Campo é a oposição ao modo de vida imposto pela sociabilidade-
territorialidade do capital (MOLINA, 2012). Pelo fato da Educação do Campo ser uma 
Educação Territorial (FERNANDES, 2008), significa que esta educação está diretamente 
relacionada com a perspectiva de criação de territórios a partir de uma “lógica camponesa”, 
onde os mesmos sejam os sujeitos da produção de suas territorialidades marcadas pelas suas 
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